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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 11/2015
Institui, no âmbito da Câmara Municipal de Bebedouro, o Auxílio-Transporte, a ser concedido aos seus servidores e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova a seguinte Resolução, de autoria da Mesa Diretora:

Art. 1º. Fica instituído o Auxílio-Transporte, no âmbito da Câmara Municipal de Bebedouro, a ser pago em pecúnia e de natureza indenizatória, destinado a custear as despesas realizadas com transporte público ou privado no deslocamento da residência para o local de trabalho e vice-versa.
§ 1º. O Auxílio-Transporte a que se refere o caput deste artigo será concedido aos servidores da Câmara Municipal que estejam comprovadamente em efetivo exercício, nos termos do Art. 80 da Lei nº 2693/1997 e do Parágrafo Único do Art. 3º da Lei Complementar nº 83/2011.
§ 2º. É vedada a incorporação do Auxílio-Transporte em referência à remuneração, ao provento ou à pensão, não podendo ser computado nem cumulado para fins de acréscimos posteriores, tampouco servir de base de cálculo para qualquer vantagem pecuniária.
§ 3º. O referido Auxílio-Transporte não será considerado para fins de incidência de imposto de renda ou de contribuição previdenciária.
Art. 2º O valor do Auxílio-Transporte, a ser creditado mensalmente, equivalerá a 96 (noventa e seis) passagens do transporte público coletivo ao preço da tarifa fixada.

Parágrafo Único. O valor do Auxílio-Transporte equivale aos deslocamentos da residência para o local de trabalho e vice-versa - incluídos os horários de almoço ou descanso, as sessões ordinárias e as eventuais sessões solenes - e sua revisão corresponderá à variação do valor da tarifa estabelecida no transporte público coletivo local.
Art. 3º O Auxílio-Transporte não será devido cumulativamente com outro benefício de espécie semelhante ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de indenização ou auxílio pago sob o mesmo título ou idêntico fundamento, excetuando-se quando o servidor acumular licitamente outro cargo na administração federal, estadual ou municipal.

PRIVATE Art. 4º Não terá direito ao Auxílio-Transporte o servidor que estiver em gozo de:
I – licença por motivo de doença em pessoa da família, sem remuneração;

II – licença para acompanhamento de cônjuge ou companheiro;

III – licença para tratar de interesses particulares;

IV – suspensão em virtude de penalidade disciplinar, durante o período de sua duração;

V – outra condição não prevista como efetivo exercício, nos termos do Art. 80 da Lei nº 2693/1997 e do Parágrafo Único do Art. 3º da Lei Complementar nº 83/2011.

Art. 5º Compete à Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bebedouro, em conjunto com o órgão de gestão de pessoal e financeiro, a adoção das providências tendentes à operacionalização e fiscalização da concessão do Auxílio-Transporte.

Art. 6º As despesas decorrentes da presente resolução serão custeadas pela dotação orçamentária do Poder Legislativo Municipal, não necessitando de nenhum acréscimo de repasse.

Art. 7º Esta resolução entrará em vigor a partir de 1º de fevereiro de 2016, revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Resolução nº 101, de 06 de março de 2006.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de outubro de 2015.

José Roberto De Rosis Mazeu


                                       Fernando José Piffer
                                 PRESIDENTE




                                   VICE-PRESIDENTE
Nasser José Delgado Abdallah
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JUSTIFICATIVA

Quanto à iniciativa legislativa, a referida proposição está em consonância com o previsto no inciso III do Art. 18 da nossa Leio Orgânica, que estabelece ser de competência privativa da Câmara Municipal a iniciativa de dispor sobre a organização de sua secretaria, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e, quanto aos parâmetros estabelecidos na Lei de Diretrizes e Bases, desde que observado os limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal, autorizado está o aumento da despesa com pessoal para a concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras.
No que concerne à autoria, este projeto segue o previsto no Art. 19, inciso IV, sobre a competência da Mesa Diretora para iniciativa de projeto de resolução que disponha sobre a criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e projeto de lei que disponha sobre fixação da respectiva remuneração...

A proposição legislativa em comento objetiva instituir, ao invés do vale-transporte atualmente concedido, o auxílio-transporte para os servidores desta Casa, no valor de R$ 259,20, destinado a custear as despesas realizadas com transporte público ou privado no deslocamento entre a residência e o trabalho.  Cumpre ressaltar que a concessão relacionada com o transporte não está especificamente prevista entre as vantagens pecuniárias estabelecidas no Art. 140 do Regime Jurídico dos Servidores (Estatuto), sendo, por meio de vale transporte, tratada na Lei nº 3543/2005 para os servidores do Poder Executivo e suas autarquias e na Resolução nº 101/2006 para os servidores do Poder Legislativo. No seu Art. 129, contudo, os vencimentos da função ou cargo da Prefeitura e da Câmara Municipal, das autarquias e fundações públicas deverão ser iguais, desde que suas atribuições sejam iguais ou assemelhadas, mas não leva em conta as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.
No regime Próprio de Previdência Social, o benefício pago em pecúnia pode ou não compor a base de cálculo para fins de salário de contribuição, dependendo do dispuser a lei local. No nosso caso, a Lei nº 3467/2005, assim prevê no § 1º do Art. 17:

§ 1º - Entende-se como remuneração de contribuição o valor constituído pelo subsídio ou o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias estabelecidas em lei, dos adicionais de caráter individual ou outras vantagens, excluídas:

I - as diárias para viagens;

II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;

III - a indenização de transporte;

IV - o salário-família;

V - o auxílio-alimentação;

VI - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;

VII - salário-esposa

VIII - o abono de permanência de que trata o art. 61, desta lei; e

IX - outras parcelas cujo caráter indenizatório esteja definido em lei.

Possuindo o auxílio, portanto, caráter indenizatório, isso implica as seguintes consequências legais: vedação de sua incorporação à remuneração, aos proventos ou à pensão; não incidência do imposto de renda e contribuição previdenciária sobre o seu valor; e, ainda, a sua concessão apenas quando o servidor encontrar-se em pleno exercício do cargo ou função.
Quanto ao acesso da concessão do benefício a todos os servidores do Poder Legislativo, independentemente do meio de transporte utilizado para o seu deslocamento entre a sua residência e o trabalho ser público ou privado, observa-se que tal disposição está em consonância com entendimento dos Tribunais Regionais Federais e do Superior Tribunal de Justiça. Eis uma decisão do STJ que aqui se colaciona, a título de exemplo:
AGRAVO REGIMENTAL, ADMINISTRATIVO, SERVIDOR PÚBLICO, MP Nº 2165-36/2001. AUXÍLIO-TRANSPORTE, USO DE MEIO PRÓPRIO, CONCESSÃO, POSSIBILIDADE, DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.


1. É devido o auxílio-transporte mesmo ao servidor que utiliza meio próprio para locomoção ao local de trabalho.
2. Não há como obrigar agravo regimental que não logra desconstituir os fundamentos da decisão atacada.
3. Não há falar em violação ao princípio constitucional da reserva de plenário, nos termos do artigo 97 da CF, quando não há, ao menos implicitamente, declaração de inconstitucionalidade de qualquer lei, como se observa na presente hipótese.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ, 6ª Turma, AgRg no REsp 980.692/RS, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues – Desembargador Convocado do TJ/CE, DJe 06/12/2010)
Deste modo, impera o entendimento de que o Auxílio-Transporte indenizatório é devido sempre que existente uma despesa com deslocamento residência-trabalho-residência dos servidores, independentemente da apresentação de bilhetes utilizados ou do meio de transporte adotado.
No que diz respeito à fixação de 96 vales-transportes, para ser estipulado, utilizamos como parâmetro, a maior, a quantidade distribuída aos servidores que, atualmente, participam das sessões ordinárias (96 unidades), levando em conta que tal participação, de acordo com a necessidade e o interesse da Administração da Casa, pode variar em número e com a rotatividade entre os servidores.

A estimativa de vales-transportes em média distribuídos entre todos os servidores, atualmente equivale a 82,15 unidades-servidor/mês que, ao preço da tarifa atual R$ 2,70, corresponde a um valor de R$ 221,82. Então o valor fixado no projeto, em R$ 259,20, excede em R$ 37,38 (trinta e sete reais e trinta e oito centavos) por servidor, se considerarmos o custo atual da tarifa equivale a 13,8 vales-transportes/servidor. Atualmente o valor estimado pela instituição na aquisição de vales-transportes para os 39 servidores é de R$ 8.650,80/mês, enquanto o valor a ser estimado com o auxílio-transporte (R$ 259,20 x 39 servidores) equivalerá a R$ 10.108,80/mês, ou seja, um acréscimo de custo equivalente a R$ 1.458,00/mês para a instituição, ou R$ 17.486,00/ano.
Se considerarmos o Relatório de Gestão Fiscal dos últimos 12 meses da Câmara Municipal, referente a publicação do 2º quadrimestre de 2015, ora anexada, as despesas totais com pessoal (R$ 3.611.402,75) em relação com a receita corrente líquida (R$ 186.254.309,19) equivale a 1,94%, perante o limite prudencial de 5,70%. Ainda, ao levarmos em conta o orçamento total da Câmara (R$ 5.395.200,00) para 2016, o custo anual dos vales-transportes ao servidor (R$ 103.809,60) representa 1,92%, enquanto o custo anual com o auxílio-transporte representará 2,25%, ou seja, mantendo-se o orçamento de R$ 5.395.200,00 nos próximos 12 meses, a variação será de 0,33% (R$ 17.486,00).
Ressalte-se, pois, que as despesas com o benefício em questão, assim como se dá atualmente na concessão de vales-transportes, serão custeadas pelo orçamento do Poder Legislativo Municipal, não importando acréscimo de repasse pelo Poder Executivo Municipal; ademais, os recursos para garantir as despesas decorrentes da execução desta proposta já estão inseridos na planilha orçamentária e financeira desta Casa de Leis para o ano em exercício, sendo que, em razão do caráter indenizatório previsto no § 11 do art. 37 da CF, não se computam como gasto com pessoal.

Uma consulta solicitada pela Câmara Municipal de Bocaina ao Tribunal de Contas de Santa Catarina (COM-11/00373249), referente à possibilidade daquela Casa de Leis em conceder o benefício auxílio-alimentação aos seus servidores, ajudou a aclarar alguns posicionamentos para justificar a presente iniciativa. Na resposta utilizou-se o prejulgado 1985 daquele Tribunal para - embasado na harmonia e independência entre os poderes e na autonomia da Câmara para publicar seus atos oficiais de forma separada do Poder Executivo - facultar à Câmara Municipal o exercício da autonomia financeira e orçamentária, tendo a seu encargo o empenhamento, pagamento e contabilização de suas despesas e a respeito dos recursos referentes às dotações que lhe são destinadas no Orçamento Municipal. Ao visar a harmonização do modelo Federativo Brasileiro, a autonomia do Legislativo Federal é igualmente aplicável aos Estados, Distrito Federal e Municípios, pelo princípio da simetria. Nos termos do prejulgado 1753 a contribuição da Administração para o custeio, no caso tratado para o plano de saúde aos servidores da Câmara Municipal de Joinville, amarra estrita observância à Lei Complementar nº 101/00 (LRF), com destaque para o art. 24 e, sendo considerada despesa de pessoal vantagem pecuniária de natureza indenizatória, as normas relativas aos limites com despesas de pessoal. Observando a necessidade de previsão orçamentária e contabilizada em categoria econômica específica, a conclusão remeteu-se ap prejulgado 1378 do TC-SC, que assim se estabelece:
Prejulgado 1378

1. Diante da nova redação do inciso IV do art. 51 da CF, conferida pela Emenda Constitucional nº 19/98, cabe ao Legislativo a iniciativa das leis que versam sobre a remuneração de cargos, empregos e funções de seus serviços.
2. Apesar de as vantagens pecuniárias decorrentes tanto do auxílio-transporte, quanto do auxílio-alimentação possuírem, em sentido estrito, caráter indenizatório, no que se refere, especificamente, à iniciativa de lei, de que trata o art. 37, X da Carta Magna, tais verbas inserem-se no conceito amplo de remuneração, da mesma forma que as diárias e as ajudas de custo, cabendo, portanto, ao Chefe do Legislativo Municipal a iniciativa do respectivo processo legislativo.

Em razão do Contrato Nº 013/2015 com a Viação Urbana Guarulhos SA ter vigência até 31 de janeiro de 2016, os efeitos desta iniciativa passam a vigorar a partir de 01 de fevereiro de 2016.

Enfim, além de facilitar procedimentos administrativos e, sem necessidade de se abrir processo de licitação, desburocratizar, a concessão do benefício em pecúnia mostra-se mais econômico do que a aquisição de vales-transportes. Portanto, de tudo aqui exposto se conclui que a proposição em epígrafe está em perfeita harmonia com o ordenamento jurídico, merecendo, portanto, toda consideração desta edilidade e, sendo assim, contamos com o apoio dos demais vereadores na sua aprovação.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          
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